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RESUMO

OBJETIVOS

Analisar o perfil epidemiológico da violência sexual contra gestantes no município de São Paulo.

MÉTODOS

Estudo epidemiológico realizado a partir do TabNet São Paulo, considerando informações referentes à violência sexual contra gestan-
tes no município de São Paulo, 2015 a 2024, correlacionando as variáveis trimestre gestacional (TG), escolaridade, faixa etária, raça 
e prefeitura regional.

RESULTADOS E DISCUSSÃO

No período analisado, 3.523 gestantes foram vítimas de violência sexual. A maioria era de raça branca (41,81%), seguida por pardas 
(37,25%) e pretas (16,30%), sugerindo sub notificação entre minorias étnico-raciais. Aproximadamente 61,22% das vítimas possuíam 
de 20 a 34 anos, seguido de 35 a 49 anos (14,95%), 15 a 19 anos (14,54%), 10 a 14 anos (9,16%) e 50 e 64 anos (0,12%), indo ao encontro 
da faixa do pico de fertilidade feminina. Apenas 30,86% possuíam ensino médio completo, seguido de educação superior completa 
(11,25%), ensino fundamental completo (5,39%) e analfabetas (0,43%), um importante fator de comprometimento social e interpes-
soal nas relações. Ademais, 72,35% dos casos ocorreram no 1° TG, período de maior risco materno-fetal, seguido do 2° TG (16,95%) 
e por último, o 3° TG (6,995%). Limitações, como a alta taxa de campos ignorados no TabNet, prejudicaram a precisão das análises 
em dados de localização, com mais de 70% dos dados em branco.

CONCLUSÃO

Os resultados evidenciam um maior  número de notificações de violência sexual contra gestantes na faixa etária de 20 a 34 anos, 
de maioria branca ou parda, e com prevalência em mulheres com ensino médio completo ocorridos no 1° TG. Nota-se a urgência 
de políticas públicas direcionadas à proteção de gestantes, com foco na identificação de casos.

DESCRITORES

Gravidez, Gestação, Abuso sexual, Violência.
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1 INTRODUÇÃO

Declarada durante a 49º Assembleia Mundial de Saúde como 
um dos principais problemas mundiais de saúde pública, a 
violência implica uma série de consequências para a saúde 
e para o desenvolvimento psicológico e social, representan-
do um risco em níveis individuais e comunitários.1 Dividida 
em diversas categorias, a violência contra a mulher gestante 
torna-se relevante diante das diversas consequências sobre 
mortalidade materna e neonatal, necessitando de uma maior 
atenção.2

De acordo com a Organização Mundial da Saúde (OMS), cer-
ca de 1 em cada 5 mulheres enfrenta algum tipo de violência 
durante sua vida e que a prevalência de violência acometida 
por parceiro íntimo durante a gestação pode alcançar taxas 
entre 1 e 28% quando comparada entre diversos países.2,3 En-
tretanto, no Brasil, apenas cerca de 8% das gestantes realiza-
ram denúncias nessa situação.4

Além disso, devido ao aumento da vulnerabilidade da mu-
lher durante o período gestacional, a experiência de violência 
nesse intervalo de tempo acarreta consequências tanto para 
a mãe quanto para o bebê. O estudo de Audi et al. demons-
trou que gestantes vítimas de violência tendem a ter mais 
dificuldade em comparecer ao pré-natal5,6, sendo que 6,5% 
delas relataram ter vivenciado violência física ou sexual.5

Da mesma forma, grávidas que sofreram abuso apresenta-
ram 2,5 vezes mais probabilidade de ter depressão quando 
comparadas a grávidas não abusadas, como também maior 
propensão ao uso de tabaco, álcool e drogas ilícitas.5,6 Ade-
mais, a experiência desse abuso também é associada à ocor-
rência de baixo peso ao nascer, prematuridade, aborto espon-
tâneo e morte neonatal.7

Dito isso, é importante analisar os fatores sociodemográ-
ficos referentes ao perfil da gestante que sofre violência se-
xual, no município de São Paulo, podendo assim servir como 
instrumento para o desenvolvimento de políticas públicas 
destinadas a esse recorte da população. Diante disso, o obje-
tivo deste estudo foi analisar o perfil epidemiológico da vio-
lência sexual contra gestantes no município de São Paulo no 
período de 2015 a 2024.

2 MATERIAL E MÉTODOS

2.1 Desenho do estudo

Trata-se de um estudo epidemiológico de abordagem quan-
titativa, desenvolvido por meio de pesquisa exploratória do-
cumental.

2.2 Coleta de dados, variáveis e análise dos resultados

Foram coletas informações referentes a grávidas que so-
freram violência sexual no período de julho de 2015 a junho 
de 2024 no município de São Paulo. Para isso, foram utili-
zados dados retirados da base de dados TabNet do Sistema 
de Informações Hospitalares (SIH), o qual permite acesso a 
informações sobre violência interpessoal no estado e municí-
pio de São Paulo. O estudo considerou as variáveis cor/raça, 
faixa etária, escolaridade, trimestre gestacional e prefeitura 
regional.

A avaliação dos dados foi conduzida utilizando ferramen-
tas de planilhas eletrônicas. As etapas de análise incluíram a 
preparação dos dados, que envolveu a exclusão de registros 
duplicados ou incompletos e a organização dos dados em ta-
belas e gráficos de barras para visualizar as variações ao longo 
do período analisado.

3 RESULTADOS E DISCUSSÃO

O total de gestantes que sofreram violência sexual regis-
trado na base de dados Tabnet São Paulo no período entre 
julho de 2015 a junho de 2024 foi de 3529. Entretanto, foram 
desconsideradas 6 notificações referentes a gestantes com 
idade a partir de 65 anos, resultando, portanto, em 3523 no-
tificações.

Em relação à faixa etária das grávidas, de acordo com a 
classificação do SINAN (Sistema de Informações de Agravos 
de Notificação), a idade de maior registro de casos foi entre 
20 e 34 anos (2157 ≈ 61,22%), seguido de 35 e 49 anos (527 

≈ 14,95%), 15 e 19 anos (512 ≈ 14,54%), 10 e 14 anos (323 
≈ 9,16%) e entre 50 e 64 anos (4 ≈ 0,12%) como a de menor 
registro (Figura 1). Os dados encontrados a respeito dessa 
variável estão de acordo com o proposto por Shamu et al. 
(2011),8 que afirmam que mulheres mais jovens apresentam 
um risco significantemente maior associado à violência sexual 
durante a gravidez. Esse dado tem como possível explicação 
pelas duas faixas etárias com o maior número de notificações 
estarem relacionadas diretamente ao pico de fertilidade fe-
minino.9

Figura 1 – Violência sexual em gestantes por faixa etária e idade gestacional

Fonte: Os autores (2024)

De acordo com as raças de maior predominância das ges-
tantes que foram vítimas de violência sexual no município 
de São Paulo, a etnia branca foi a de maior destaque (1473 
≈ 41,81%) seguida da cor parda (1312 ≈ 37,25%), preta (574 
≈ 16,30%), amarela (39 ≈ 1,10%) e com menor destaque aos 
indígenas (38 ≈ 1,08%). Alguns registros foram ignorados ou 
estavam em branco, sendo (74 ≈ 2,10%) e (13 ≈ 0,37%), res-
pectivamente (figura 2).

Figura 2 - Violência Sexual em Gestantes por Raça SINAM e Idade Gestacional

Fonte: Os autores (2024)

Ademais, é evidente que minorias étnicos-raciais, princi-
palmente a raça negra, possuem perfil social de vulnerabili-
dade em relação às outras etnias, como descrito pelo estudo 
de Garcia e Silva (2018),10 o qual aponta que mulheres ne-
gras correspondem à 70% das vítimas de violência no Brasil. 
Entretanto, no presente estudo, o percentual de gestantes 
que sofreram violência sexual mostrou-se maior em mulheres 
brancas quando comparadas com as demais etnias analisadas. 
Esse dado pode estar relacionado com a existência de subno-
tificações devido à desigualdade no acesso e na qualidade do 
pré-natal.11 Ressalta-se que os serviços públicos de assistên-
cia ao pré-natal colaboram para a identificação de mulheres 
em situação de violência durante a gestação.7

Na análise da escolaridade dessas gestantes a maioria apre-
sentou ensino médio completo, correspondendo a (1089 ≈ 
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30,86%), seguido das mulheres com ensino médio incompleto 
(438 ≈ 12,42%), educação superior incompleta (428 ≈12,13%), 
educação superior completa (397 ≈ 11,25%), 5ª a 8ª séries in-
completas (313 ≈ 8,87%), ensino fundamental (190 ≈ 5,39%), 
4ª série completa (63 ≈ 1,79%), 1ª a 4ª série incompletas (59 
≈ 1,68%) e analfabetas (15 ≈ 0,43%). Por fim, 431 ≈ 12,22% dos 
registros a escolaridade foi ignorada, e 106 ≈ 3% estavam em 
branco (figura 3).

Figura 3 - Violência Sexual em Gestantes por Escolaridade e Idade Gestacional

Fonte: Os autores (2024)

Já em relação ao nível de escolaridade, a maioria das ges-
tantes que sofreram abuso sexual apresentavam baixa esco-
laridade. De acordo com Viellas et al. (2013),12 as principais 
explicações para a associação entre violência e educação for-
mal das gestantes destacam que o menor tempo de estudo 
pode estabelecer dificuldades na relação interpessoal entre 
os parceiros, devido à interferência na resolutividade das ad-
versidades cotidianas, gerando episódios violentos, como a 
agressão sexual.

Em relação à variante idade gestacional, foram identifica-
dos casos de violência notificados, tendo ocorrido a maioria 
no primeiro trimestre gestacional (2552 ≈ 72,35%), seguido 
do segundo trimestre (598 ≈ 16,95%) e por último, o terceiro 
trimestre (247 ≈ 6,99%). A porcentagem de casos com ida-
de gestacional ignorada foi de 132, correspondendo a 3,74%. 
Essa informação vai ao encontro do estudo de Sanchez et al. 
(2023),13 em que a maior parte das violências contra gestan-
tes ocorreram no primeiro trimestre (figura 4).

Figura 4 - Violência Sexual em Gestantes por Idade Gestacional

Fonte: Os autores (2024)

Para delimitar as áreas na cidade de São Paulo com mais 
notificações de violência sexual contra gestantes, utilizou-se 
da variável “Prefeitura Regional de Ocorrência” no Tabnet 
São Paulo. Entretanto, os dados disponíveis se mostraram in-
conclusivos para qualquer análise crítica, visto que mais de 
70% das notificações, de julho de 2015 a junho de 2024, estão 
com os campos designados para localização como “Em bran-
co” (tabela 1). Em vista disso, utilizou-se também a variável 

“Coordenadoria de Saúde de Ocorrência”, presente no Tabnet 
São Paulo. Os dados não se mostraram diferentes da coleta 
anterior, com a grande maioria das notificações com localiza-
ção em branco (figura 5).

Tabela 1 - Casos de Violência Sexual Contra Gestantes em Relação a Prefei-
tura Regional de Ocorrência, 2015-2024

 
Fonte: Os autores (2024)

Figura 5 - Violência Sexual Contra Gestantes por Coordenadoria de Saúde

Fonte: Os autores (2024)

O presente estudo possui algumas limitações que precisam 
ser destacadas. Primeiramente, a alta taxa de campos igno-
rados ou em branco nos registros do TabNet, especialmente 
no que diz respeito à localização geográfica e alguns dados 
sociodemográficos, como escolaridade e raça/etnia, impacta 
negativamente a precisão das análises. Essa subnotificação, 
aliada à desigualdade no acesso aos serviços de saúde, es-
pecialmente em áreas mais vulneráveis, pode ter dificultado 
traçar o real perfil epidemiológico das gestantes que sofre-
ram violência sexual. Além disso, a natureza retrospectiva e 
documental do estudo limita a coleta de dados adicionais que 
poderiam enriquecer a análise, como os fatores contextuais 
da violência ou os desfechos maternos e neonatais. Por fim, 
a ausência de dados qualitativos impede uma compreensão 
mais aprofundada sobre as experiências das vítimas, suas in-
terações com os serviços de saúde e os motivos que possam 
ter contribuído para a subnotificação. 

5 CONCLUSÃO

A partir do resultados apresentados, conclui-se que os ca-
sos de violência sexual contra gestantes em São Paulo tive-
ram como faixa etária mais afetada a de 20 a 34 anos, com 
2157 casos (61,22%). A maioria das vítimas era de raça branca 
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(41,81%), seguida por pardas (37,25%) e pretas (16,30%), indi-
cando uma possível subnotificação entre minorias étnicas. Em 
relação à escolaridade, 30,86% das gestantes possuíam ensino 
médio completo, enquanto 15,22% dos registros estavam in-
completos ou ignorados. Quanto à idade gestacional, a maior 
parte das ocorrências (72,35%) foi no primeiro trimestre da 
gestação, evidenciando um período crítico para a saúde ma-
terna e fetal, o que pode impactar negativamente o cuidado 
pré-natal e os desfechos gestacionais.

Esses resultados reforçam a necessidade de políticas públi-
cas voltadas à proteção de gestantes, com foco em melhorar 
a identificação de casos e o acesso igualitário a serviços de 
saúde para todas as mulheres, independentemente de fatores 
sociodemográficos. O estudo também aponta para a necessi-
dade de maior rigor na coleta de dados e preenchimento de 
notificações, o que é essencial para a formulação de estra-
tégias mais eficazes de enfrentamento da violência contra 
gestantes.
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